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2025

ANO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA NO 

CONTROLE EXTERNO 
BRASILEIRO

• Protocolo de Intenções (2021) e aditivos (2023) firmados

entre as entidades signatárias para promover a cooperação

voltada ao desenvolvimento da acessibilidade e da inclusão

social das pessoas com deficiência;

• Criação do Comitê Técnico de Acessibilidade e Inclusão do

IRB, com a finalidade de promover ambiente inclusivo,

acessível e equitativo.



FUNDAMENTOS 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência (CDPD), aprovada pela Assembleia Geral das

Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006 e

incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelo

Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, com status

de norma constitucional;

O art. 16 da CDPD prevê que todos os programas e

instalações destinados a atender pessoas com

deficiência devem ser efetivamente monitorados por

autoridades independentes;



FUNDAMENTOS 



FUNDAMENTOS 

A Constituição da República, no artigo 227, 1º, inciso II, impõe como

dever do Estado a criação de programas de prevenção e atendimento

especializado para as pessoas com deficiência física, sensorial ou

mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem

com deficiência, mediante treinamento para o trabalho e a

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,

com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas

de discriminação;



FUNDAMENTOS 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência -

LBI, instituída pela Lei nº 13.146/2015, determina em seu

artigo 93 que, na realização de inspeções e auditorias

pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser

observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa

com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes;



CRIAR COMISSÕES DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

Estimular a criação de comissões, núcleos ou assessorias

especializadas em acessibilidade e inclusão das pessoas

com deficiência em suas estruturas organizacionais,

dotadas de servidores com dedicação exclusiva;

• Melhora no diálogo institucional sobre o tema;

• Maior efetividade das ações de acessibilidade e

inclusão;

• Acompanhamento permanente das políticas de

acessibilidade.



https://irbcontas.org.br/comite-de-acessibilidade-e-inclusao-do-irb-reforca-compromisso-dos-tcs-com-politicas-inclusivas/
https://www.tcmgo.tc.br/comissaoacessibilidade/
https://atricon.org.br/tce-rs-instala-comissao-de-inclusao-e-acessibilidade/
https://ampcon.org.br/comunicacao/radar-ampcon/radar-comissao-permanente-de-acessibilidade-e-inclusao-do-tce-am-inicia-atividades
https://tcerr.tc.br/portal/noticia/2454
https://tcepi.tc.br/tce-pi-institui-politica-de-acessibilidade-e-inclusao-no-ambito-institucional/


ADAPTAÇÃO DE AMBIENTES E 
PROCESSOS DE TRABALHO

Adaptar ambientes e processos de trabalho, de modo a garantir

acessibilidade arquitetônica, comunicacional e metodológica;



CAPACITAÇÃO INTERNA EM INCLUSÃO E 
ACESSIBILIDADE

Promover ações de capacitação para Ministros, Ministros-Substitutos, Conselheiros, Conselheiros-Substitutos, Procuradores do Ministério

Público de Contas, Auditores de Controle Externo, demais servidores e colaboradores, com a finalidade de adotar práticas que garantam o

atendimento adequado às pessoas com deficiência, com ênfase em práticas inclusivas e combate ao capacitismo, para aplicação tanto na área

administrativa, quanto em suas atuações finalísticas de controle externo;

CAPACITAÇÕES PRÁTICAS 

DE ATENDIMENTO

CAPACITAÇÕES SOBRE A 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL



https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/noticia/tce_rj_lanca_programa_de_acessibilidade_com_capacitacao_e_concurso_premiado
https://www.tcepi.tc.br/curso-de-comunicacao-inclusiva-e-realizado-no-tce-pi-para-aprimorar-capacitacao-de-servidores/
https://www.tce.ba.gov.br/noticias/curso-orienta-servidores-acerca-dos-problemas-de-acessibilidade
https://www.tcerr.tc.br/portal/noticia/2467#myCarousel
https://www.instagram.com/reel/DSGU_mQkkWz/


CAPACITAÇÃO DE GESTORES PÚBLICOS

Promover ações de capacitação para gestores públicos, em consonância com art. 173 da Lei n. 14.133/2021, com a finalidade de contribuir para a

adoção de práticas que garantam o atendimento adequado às pessoas com deficiência nos órgãos da Administração Pública, com ênfase em

práticas inclusivas e combate ao capacitismo;

CURSOS 

PRESENCIAIS

CURSOS 

VIRTUAIS

SEMINÁRIOS, 

FÓRUNS E

CONGRESSOS

https://egp.tce.pr.gov.br/Home/CursoDetalhe?idInscricao=1108
https://www.tceam.tc.br/?p=84482


ACESSIBILIDADE DIGITAL EM PORTAIS 
INSTITUCIONAIS

Atualizar e aprimorar os sítios eletrônicos em atenção às normas

de acessibilidade digital, com mecanismos e ferramentas que

permitam o seu uso por pessoas com restrição sensorial,

cognitiva e/ou de mobilidade, a exemplo de libras, leitor de telas,

foco visível, entre outros;

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/servicos-digitais-do-setor-publico-apresentam-limitacoes-severas-de-acessibilidade






CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO

Ampliar campanhas de conscientização e sensibilização, com o fim

de promover a mudança cultural, em prol da valorização da

diversidade humana e da redução de barreiras atitudinais;

Em 2011 foi lançada a Campanha Nacional “Ministério Público de

Contas pela Acessibilidade Total”, com objetivo de incluir na matriz

de fiscalização dos Tribunais de Contas a observância à Lei nº

10.098/00 e do Decreto nº 5.296/04, de sorte que até o ano de 2016

100% (cem por cento) das obras públicas novas atendessem

integralmente aos critérios de acessibilidade, na forma prevista

pelas normas da ABNT sobre o tema (NBR 9050 e outras).

https://www.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-contas-divulga-cartilha-para-enfrentamento-ao-capacitismo


FISCALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Incluir nos Planejamentos Anuais de Auditoria ações de controle para fiscalizar a efetiva

implementação das normas e políticas públicas de promoção dos direitos das pessoas

com deficiência, em especial nas áreas de saúde, educação e trabalho, com integração

entre as diferentes esferas públicas;

https://www.tcees.tc.br/noticias/no-mes-da-conscientizacao-sobre-o-autismo-tce-es-inicia-fiscalizacao-de-politicas-publicas-para-pessoas-com-espectro-autista/
https://www.instagram.com/p/DXKniMESX-3/
https://mpc.rs.gov.br/noticia-do-mpc/tce-apontou-em-levantamento-feito-em-auditoria-operacional-requerida-pelo-mpc-desafios-e-avancos-no-atendimento-a-criancas-com-autismo-nas-escolas-gauchas/


RESPONSABILIZAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE 
NORMAS DE ACESSIBILIDADE

Apurar e responsabilizar, quando cabível, situações de descumprimento da legislação vigente relativa aos requisitos de acessibilidade;

https://www.tcmgo.tc.br/mpc/wp-content/uploads/2021/06/Cartilha-Acessibilidade-nas-Cidades-Web-1.pdf


INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE E 
INCLUSÃO

Desenvolver indicadores de avaliação da acessibilidade e da inclusão das pessoas com deficiência nas auditorias e fiscalizações;

https://www.tce.sp.gov.br/6524-auditoria-tce-revela-falhas-estruturais-e-pedagogicas-inclusao-escolar-alunos-com-deficiencia
https://tcers.tc.br/noticia/tce-rs-apresenta-relatorio-preliminar-de-auditoria-operacional-sobre-inclusao-de-pessoas-do-espectro-autista-nas-escolas-estaduais/
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-mapeia-dificuldades-das-pessoas-com-deficiencia-dentro-da-administracao-publica


FISCALIZAÇÃO DA RESERVA DE VAGAS EM 
CONCURSOS E DAS COTAS EM EMPREGOS PÚBLICOS

Fiscalizar a reserva de cargos efetivos nos editais de concursos públicos, e o regular cumprimento das cotas de empregos públicos na

administração direta e indireta, quando adotado o regime celetista, além da prevenção de possíveis discriminações em relação a salário ou

critério de admissão;

https://www.mpc.sc.gov.br/noticias/no-aniversario-da-lei-de-cotas-mpc-sc-pede-apuracao-do-tce-sc-na-contratacao-de-pessoas-com-deficiencia-por-empresas-publicas/
https://www.migalhas.com.br/depeso/427080/tcu-decide-sobre-a-comprovacao-de-reserva-de-cargos-para-pcds
https://sindjuf-paap.org.br/tcu-recomenda-cota-de-10-para-pessoas-com-deficiencia-em-concursos-federais/


PARCERIAS E COOPERAÇÕES TÉCNICAS PARA 
PROMOÇÃO DA INCLUSÃO
Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para promover a cooperação técnica e intercâmbio de

experiências, buscando estimular a implementação de ações voltadas à inclusão social das pessoas com deficiência

https://pgp-pr.org.br/revista-pgp-pr/
https://www.tcepi.tc.br/tce-e-ong-comradio-discutem-politicas-publicas-de-acessibilidade/


FOMENTAR MEDIDAS DE PROTEÇÃO DE MULHERES E 
CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA

Fomentar medidas para garantir o pleno exercício de todos os direitos humanos e garantias fundamentais por mulheres e crianças com

deficiências, grupos sujeitos a múltiplas formas de discriminação;

https://pgp-pr.org.br/revista-pgp-pr/
https://www.tce.sp.gov.br/6524-tcesp-divulga-evento-fpai-e-mpf-sobre-mulheres-com-deficiencia-vivencias-desafios-e-caminhos


PARTICIPAÇÃO NA FORMULAÇÃO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Incentivar a participação ativa das pessoas com deficiência na

formulação de políticas públicas e nos espaços de controle social;

https://www.mpgo.mp.br/portal/conteudo/inclusao-fortalecendo-conselhos-e-direitos-da-pessoa-com-deficiencia
https://www.instagram.com/p/Db9IfxklfCw/
https://www.instagram.com/p/DZKfy9biZpL/
https://www.instagram.com/p/DcRiQaVoySS/?igsh=a3N3bXc4dTV3YjRq


AÇÕES CONTINUADAS DE INCLUSÃO NO CONTROLE 
EXTERNO

Promover ações continuadas de inclusão das

pessoas com deficiência no âmbito dos

Tribunais de Contas e Ministérios Públicos de

Contas, assim também das entidades

associativas signatárias, com o objetivo de

permitir o pleno exercício da cidadania;







FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE EMPREGABILIDADE 
EM CONTRATOS TERCEIRIZADOS

Fazer constar dos contratos de terceirização firmados no âmbito dos Tribunais de Contas e Ministérios Públicos de Contas, assim também das

entidades associativas signatárias, cláusula que preveja a comprovação periódica do cumprimento da política de empregabilidade estabelecida no

art. 93 da Lei 8.213/1991.

https://diariopcd.com.br/mpf-alerta-sobre-cotas-para-pessoas-com-deficiencia-em-contratos-de-terceirizacao-no-servico-publico/
https://www.migalhas.com.br/depeso/427080/tcu-decide-sobre-a-comprovacao-de-reserva-de-cargos-para-pcds
https://www.tce.pr.gov.br/noticias/poder-publico-deve-fiscalizar-fornecedor-para-garantir-contratacao-de-pcd-e-aprendiz/12456/N.htm


OBRIGADO!
Gabriel Guy Léger 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Paraná
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